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Recorrente : F. FERNANDES E FERNANDES LTDA.
Recorrida : DRJ em Curitiba - PR

NORMAS PROCESSUAIS. RESTITUIÇÃO/COMPEN-
SAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL.
O direito de pleitear o reconhecimento de crédito com o
conseqüente pedido de restituição/compensação, perante a
autoridade administrativa, de tributo pago em virtude de lei que
se tenha por inconstitucional somente nasce com a declaração de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, em
ação direta, ou com a suspensão, pelo Senado Federal, da lei
declarada inconstitucional, na via indireta. Preliminar
rejeitada.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTE-
GRAÇÃO SOCIAL — PIS. SEMESTRALIDADE.
Na vigência da Lei Complementar n° 7/70, a base de cálculo do
PIS era o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do
respectivo fato gerador, sem correção monetária, observadas as
alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 17/73.
Recurso ao qual se dá parcial provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
F. FERNANDES E FERNANDES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos: I) em rejeitar a preliminar de decadência; e II) no
mérito, em dar provimento parcial ao recurso, quanto à semestralidade, nos termos do voto
do Relator.

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 2003

enriqbe Pinheiro To es
Presidente

Eduardo da Rocha Sclunidt
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Antônio Carlos Bueno Ribeiro, Ana
Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Kelly Alencar, Raimar da Silva Aguiar, Nayra Bastos Manatta
e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
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Recorrente : F. FERNANDES E FERNANDES LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de restituição/compensação de valores indevidamente
recolhidos a título de Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) na vigência dos
Decretos-Leis n's 2.445 e 2.449, ambos de 1988.

O pedido foi indeferido por acórdão da 3 3 Turma de Julgamento da DRJ em
Curitiba - PR, que recebeu a seguinte ementa:

':Assumo: Normas Gerais' de Direito Tributário

Período de apuração: 01/01/1989 a 30/01/1991

Ementa: PEDIDO DE RESTITIBÇÁ-0 E COMPEiVSÁÇÃO. CONTRIBUIÇÃO
P4R€1 O PLS DECÁDÉNCM.

Á decadência do direito de pleitear a resibuição/compensação ocorre em cinco
anos contados da exibição do crédito pelo pagamento.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período a'e Apuração: 01/05/1991 a 3 Ni 0/1995

Ementa: PEDIDO DE RES77TUIÇÃO E COMPENSAVA-O .PRÁZO DE
RECOLHIMENTO  ÁLTERÁÇÕES

Normas legais' supervenientes  alteraram o prazo de recolhimento da
Contribuição ao PIS previsto orrgbiariamente em seis meses.

Á7'UÁLIZÁÇÁ-01110A/ETÁRU. LECÁLIDÁDE:

Á atua/fração monetária do valor da contribuição devida decorre de expressa
a'Aposição legal

Solicitação Indeferida':

Inconformada, interpôs a Contribuinte o Recurso Voluntário de folhas 224 a
254, onde, em suma, requer a procedência de seu pedido inicial.

É o relatório. 1
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT

Sendo tempestivo o recurso, passo a decidir.

Com efeito, como se sabe, o SENADO FEDERAL, por meio da Resolução n°
49, de 10 de outubro de 1995, suspendeu a eficácia dos Decretos-Leis tfs. 2.445 e 2.449, de
1988, dando assim efeitos erga-omnes à anterior decisão do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL que os declarou inconstitucionais em face de pretérita Constituição da República.
Entendo que somente a partir deste momento — edição da Resolução do SENADO FEDERAL
que suspendeu a eficácia dos referidos diplomas legais, conferindo efeitos gerais à anterior
decisão do Pretório Excelso —, é que começa a fluir o prazo prescricional para repetir os valores
indevidamente recolhidos com base na legislação declarada inconstitucional.

Este é o entendimento exarado através do Parecer COSIT n° 58, de 26.11.98,
lavrado nos seguintes termos, verbis:

"Assunto: Normas Cerais de Direito lis:Mario.
Ementa: RESOL UÇA-0 DO SENADO EFEITOS
A Resolução do Senado que suspende a eficácia de lel declarada
frconstuclonal pela 8FF tem efeitos cv 00,4
TRIBUTO PAGO COM RASE EM LEI DECLARADAVC0117STI-
TUCIOiVAL Resnruicio. HIPÓTESES
Os delegados e inspetores da Receita Federal estão autorfrados a restituir
tributo que/á/ pago com base em lei declarada inconstitucional pelo STF em
ações incidentais; para terceiros não -participantes da ação - como regra geral
- apenas após a publicação da Resolução do Senado que suspenda a execução
da lei. Excepcionalmente, a autorização pode ocorrer em momento anterior
desde que seja editada lei ou ato especijico do Secretário da Receita Federal
que estenda os eleitos da declaração de inconstitucionalidade a todos.
REsnriffpla DEC ai 1 aí
Somente são passíveis de restituição os valores recolhidos indevidamente que
não tiverem sido alcançados pelo prazo decadencia/ de 5 (cinco anos),
contado a partir da data do ato que conceda ao contribuinte o efetivo direito
a'e pleitear a restituição.
Dispositivos Legais.: Decreto n° 2316/199Z art. 1° Medida Provívária n°
L699-104993, art. if 2°, Lei n° 3172/1966 (Código Tributário Naciona0 art.

coArzusio
Em/acedo exposto, conclui-se, em resumo que:

doi
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a} ar deckies da STF sua- declaram a Mconstiadecionatiarade de lei ou de ata
normativo, seja na via ekisetda4 SeA7na 177 dafr aterão, têm eficácia e r tune;

V os delegados e ritsnelores da Receada .tv»deral,esoanr ~tareara restituição
de tn2Suto cobrado cone base ao for declarada inconstitucional pelo STF,
desde que a declararia de sinconstr»ecianaltarade tenha sido proferida na na
~MJ "VI se na vla /17"tar.•

▪ guando ocorrer a sansdio afr execucdo da Iei ou da ato normativo pelo
Sendo; ou
2 quando o Secretário da Receita Federal atar ato esperyfico, no uso da
autorfração previria no 22eareio n oJ .3167/99Z art. 1°,-on aina'a

S.  nas ~teses elencaa'as tiaÁt_dr ti 0J 699-10/22.98, en-f.

meando da andillre dos adidos de resti-tuirio-onwpensanfa de tributas
cobrados com base em Mi declinada Mconsa:Mcianal pela SITA' deve ser
observado o mato decadencsat de S tesÃreo) anos previsto no art la do C771‘
sela no caso de C0.17019,C concentrado ea, teimo risicrkr1 era data do treinsha em
falsado da decisão do St".t.2, sela no do controle aso (a termo inicial para
o corstrtAwkde que /22I narre ma retardio processual é a data do trânsito em
faltado da efreirdo Ard‘bErat e, para terreiros nio-aarttPantes da lide, e ra
data da nublfracato ara Resofsedo do Senado ou a data da publicação do ata
do Seeretárs» da Receita Federal; a sue se refere o Decreto ir° aí/1997z
ari 12 bem assrM nos casos neemaidos pela i/W7 n°2 699-18/7998,699-40/1998, onde o
terno lata/ és% data da med3/lcantroz.
I.  da Resolução do Senado n°.l.IZI.9.9.5; para' o caso do .1>ICi3v

2 da iiiPtz	 para os casos dos inciroshra PZI-

.92. da Ateso/Urda do Senado rt °127P91; para o caso do 

n°7. 1P0-1f,'7994 para o caso do »retro LC

ar) os valores pagos zna'evidirzirente a ibuto de 2 47enrocial pelas empresas
vendedoras de mercadorias e mistas- - Mdc' ° 7. 699-410/1998, cri 18, inciso
- podem ser objeto de pedido de resaYrii?doVcompensardo desde a edição da

n°7. I7l2/199i; devendo ser observado o prazo decadencial de 5 (cinco
t7n70S2'

as pedidos de restrintriatonensardo do PIS' recolhido a maior com base
/Ws Decretar-Leis ta. 211.5/798,9 11:9/7916: lienifirmentaios em &chia
trakatrW espeefficc devem ser ta:eaar dentro do naco 4, 5 (cinco) anos,
contado da data diejm,014Car "do da _lisesotacio do Senado n°137/1995,‘
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na hipótese da L/VLSr- ° 21711.997, art. 17, f 1 r ° com ar alterações da IN
SRA' n° 73/1.2_K não há que .sey'olar em prazo decaí/encicl. ou prescriciona4
lendo em vis-ta tratar-se d.e dec.-is-á° já transhádo em julgado, constituindo,
apenas, uma prerrogativa do contribtehne, com virstas ao recebimento, em
prazo mais. ágil, tie variar yweyd leni direno derirlacia se dá má/ase de
execução do thulajudial).

Este foi, também, o entendimento que, afinal, prevaleceu na Câmara Superior
de Recursos Fiscais, como se vê da ementa a seguir transcrita:

-.2)ht31.04111ral - 1W401I-2,0 2›..e MS7777_ilCie2 - 7r123112 ~CUL -.Em
caso de conflito anoto à inconstr:raciondharade da CarCár0 trffludria o tento
botarl ara can/cerni do raz-o decatcsid dro chlreho de pie/tear a
resninich-o de InAuto ;raro indesdarnenentesiderit-se:
) da publiCação do aceire/á-o jorqféria'a pelo Supremo »Muna! Federal em

V da Reselseria ao Senado ase confere efeito ara ames à demasia
pino/indo' hwer nanes em 'Processo «se reconhece inc-onnitudonalidade de
trZboto •
c) da publiCação de ato ezehntitIrtrativo que reconhece caráter indevido de
ereção tributária. "(Acórdão C S R_F/01-03.239, de 19/03/2001)

Por todo o exposto, considerando que o pleito da Contribuinte foi formulado
em 13 de maio de 1999, antes, portanto, de completados 5 (cinco) anos da edição da Resolução
n° 49, de 09 de outubro de 1995, entendo que o mesmo não se encontra fulminado pela
prescrição, razão pela qual afasto tal preliminar e adentro ao exame do mérito.

O cerne da questão gira em tomo da interpretação e aplicação das disposições
contidas no parágrafo único do artigo 6° da Lei Complementar n° 7/70.

Defende a Recorrente, em suma, que o referido dispositivo legal regularia a
base de cálculo da Contribuição para o PIS, e não, como pretende a Fazenda, mero prazo de
pagamento do referido tributo. Deste modo, sustenta, tal sistemática só teria sido validamente
alterada com o advento da Medida Provisória n° 1.212/95.

Tal questão, que se passou a denominar de "Semestralidade do PIS", encontra-
se pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo a sua P Seção firmado entendimento no
sentido de que o parágrafo único do art. 6° da Lei Complementar n° 7/70 regula, na verdade, a
base de cálculo da Contribuição para o PIS.

De fato, razão assiste à. Recorrente.

A primeira vista, realmente, tendo em mira unicamente as disposições contidas
no parágrafo único do art. 6° da Lei Complementar n° 7/70, diferença prática não há entre
afirmar que a conolbukteio de jielho será calculada com base nofàturamento dejaneiro ou dfrer
que a contribuição calculada com base no/aturamento defanmi-o será recolhida em junho. Há,1 5
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todavia, inegáveis diferenças jurídicas entre uma afirmativa e outra - e a atividade do intérprete
deve se pautar por critérios eminentemente jurídicos e ter sempre por objeto o texto da lei -, que
se evidenciam ainda mais quando se leva em conta a legislação posterior à citada Lei
Complementar.

Ora, no caso, não diz a lei que a contribuição calculada com base no
faturamento de janeiro será recolhida em julho, mas sim, dê-se o devido destaque, que a
contribuição de julho será calculada com base no faturamento de janeiro, que a base de cálculo
da contribuição de julho será o faturarnento do mês de janeiro. Este entendimento, aliás, como
nos dá noticia Marcelo Ribeiro de Almeida em artigo' publicado na R.DDT n° 66, chegou a ser
adotado pela própria Fazenda através do Parecer Normativo n° 44/80, onde se lê:

"cabe aduzir que no ano de 797/ primeiro ano de recolhimento do PÁS,' as
empresas suje/ias ao icVS"-..ecatztrainentia começaram a efrtuar esse recolhimento
encnilho de 1271, tendo p.or base oyantramento deyaneiro de 1971

Fixada esta premissa básica - a de que a base de cálculo do PIS, na vigência da
Lei Complementar n° 7/70, era o faturarnento do sexto mês anterior - vê-se com facilidade que
as Leis n's. 7.691/88, 8.019/90, 8.218/91, 8.383/91, 8.850/94, 9.069195, bem como a MP n°
812/94, alteraram, só e tão-somente, a data de vencimento e a forma de recolhimento do PIS,
nada dispondo acerca de sua base de cálculo.

A verdade é que a base de cálculo do PIS só veio a ser alterada pela MP n°
1.212/95, posteriormente convertida na Lei n° 9.7 1 5/98.

Neste sentido decidiu recentemente a r Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, como se vê da ementa a seguir transcrita:

"P.IS - LC 7/70 - -do analzi-ar o disposto no parágrafo único da Lei
Complementar 7Z7f4 ha de se concluir que :fizturamento 'representa a base de
cálculo do P.ISV -enuratnento do ...s-ex-fo nzel's anterior2 inerente aofato gerador (de
natureza eminentemente tempora‘ que ocorre mensalmente), relativo à
realfraçára de negócrOs jier.ndicos (venda mercadorias eprestação de serviços) Al

base de cálculo da cora,-.~2 em comento _permaneceu incólume e em pleno
vt:gror até a ed2-à2:, da AJO° I. 272795," quando, apar/fr dos efe itos desta, a base de
cálculo do .P.IS passou a ser considerado o ffituramento do más"' anterior.
Recurso a que se dá provinieino." (Recurso RD/201-0.337, Processo n°
1 397 1.00063 1/96-08, Rel. Cons. Maria Teresa Martinez López, decisão por
maioria, DJU, 1, de 1 9.1 2.00, p. 8)

Portanto, na vigência da Lei Complementar n° 7/70, entendo que a base de
cálculo da Contribuição para o PIS era o faturarnento do sexto mês anterior, nos exatos termos
do parágrafo Único de seu art. 6°. Tal sistemática perdurou até o advento da Medida Provisória n°

1 "PlS-raturamento -Sare de Cálculo: O icateWrontatria do Serio Adeir.dmertbr ao Fato Cevador sem a inciarbuya
17de arrepia Monaártá - Agnállse da ifiateiza ti rue- de seu 15CI:re6It5+ Zerislarivet , p. 76/88.
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1.212, de 28 de novembro de 1995, que por força do disposto no art. 195, § 6°, da Constituição
Federal, e conforme decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal ao ensejo do
julgamento do RE 232.896, só passou a produzir efeitos em março de 1996.

Resta, porém, saber se deve a base de cálculo ser corrigida monetariamente
durante a fluência desses seis meses. A ilustre Conselheira Maria Teresa Martínez López, no
voto condutor que proferiu no julgamento do recurso acima referido, assim se manifestou a
respeito, verber:

"No caso em tela, defendo a argumento de que se a-arta de ineristência de lei
Msutradora de correrá:o eitz base de cálculo da contr21/2uiç90 antes do falo
gerador; e ..7JCP dC contestaráa á correrão monetarta como tal Não pode, ao
meu ver; existilr correrá-o de base de cagado sem sprevLscro de lei que a institua.
Na e2roca, os coutrihurntes miá atualfravarn a base de cálculo por ocasião de
seus reco/h:Mentos, na-o °podendo agora Ituahnente.
Portanto, vert/ica-se que o Parecer PCiVF/C1.7' n° 137/98 mio logrou
coe-aditar os seihdos fündartzentas- que lastrearam as t:hversas mamfrstações
doutrine/m:2s e dec-is5es do ../indier:drar» e do Conselho de Contribuintes no sentido
de que a base de ceilettlo da Contribuiodo ao .P.115: na Arma da Lei
Complementar- n° 7/7a 011 se/2; _fiilteramento do sexto 171b anterior; deve
permanecer enz valores- ha-teir.eas."

Analisemos, pois, a questão, que neste ponto passa primeiro pelo exame do art.
97 do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:

"iirl. 97 Somente a l'er;aaa'a estabelecer-

()

.1.1- a mgr:orará-o ele iributo.s; ou sua reducdro, ressalvado o dísposto nos artigos
2.1,24; 3g 57e 65,-

(1)

EquOara-se á nzez/aracijo do tributo e modificará-o de sua base de cálculo,
que hnporte em torná-lo maer oneroso.

jç 2' Não canse/Mi armtjar-ardo de tributo, para o. s _as do disposto no MCI:f O ff

deste artigo, a ataattzaráro do valor monetário da respectiva base de cálculo."

Ives Gandra da Silva Martins, em artigo titulado "A Correção Monetária no
Código Tributário Nacional"2, tece os seguintes comentários a respeito do citado dispositivo
legal:

2 .InA Correção Monetária no Direüo Brarileri-o, Coord. Gilberto de Ulhoa Canto e Ives Gandra da Silva Martins,
Saraiva, 1983, p. 40. g
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"Desta _Arma, traloyère; hoje, o princ~ da eSirt?k7 legalidade ou da reserva
absoluta de lei C atualiZação monetária da base de cálculo, dentro dos estreitos
&mies de sua adequação
Como se percebe; ao se reyerin expressamente  ao titsntuto da correção, filio o
legislador adaptando-o ao ,12,721C1:271.0 da legalidade, em um reconhecimento
erpledito de que toaras os e/Andas tributánas seio a'inda..s de valor e não dívidas
de dinheiro. A explicarão para o casa em estojcie; representou, portanto,
admissão de sua rir/,:chia inserção para iodos os aspectos de obrigação
tributária"
Alerta o ilustre tributarista, todavia, e com muita propriedade, que a correta

interpretação do § 2° do art. 97 depende da análise do disposto no parágrafo único do art. 100,
também do Código Tributário Nacional, cujo teor é o seguinte:

"Atm: 7e26? SãO mornas- complementares das fri.3-; dos tratadas e das convenções
kilernacionais e dos decretos?
7- os atos normativos expedialo.s pelas autorta'ades administrativas;
II— as decisões atos okra-ros .singzelares ou coletivos depoiSa'ição administrativa,
a que a lei atribui eficácia normativa;

III- asjorátiCas reiteradamente ob.servaa'aspelas azetoridna'es administrativas;
IK- os convénios gire entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal
e os ilfunicúvas.
icara'grairo único.. "/ observância das normas retreria'as neste artigo exclui a
imposieão de penalidades, a cobranca de juros de mora e a atualização do valor
monetário da base de cálculo do tributo." (grifos nossos)

Assim conclui o renomado justributarista afirmando que "a natureza jundica
da correção monetária não difrre das multas por atraso no pagamento do tributo e dos
acréscimos, enquanto incidente sobre o tributo' ''. Ou seja, incidiria a correção monetária tão-
somente sobre os pagamentos efetuados após o vencimento da correspondente obrigação
tributária, tal qual as multas e os juros moratórios. Inviável sua incidência, por conseguinte, no
período compreendido entre a ocorrência do fato econômico que serve de base para a tributação
e o vencimento da obrigação tributária.

Esta me parece ser a posição adotada por Henry Tilbery, que, ao analisar 110
descompasso entre /à to econdmico e venctento de imposto de renda '''', formulou a seguinte
lição, inteiramente aplicável ao caso, a saber:

3 lir Op. CM, p. 43
4 In A Indexação no Sistema Tributário Brasileiro; -I Csiereçao Monetária no 29irertta linwireiro, Coord. Gilberto de

irUlhoa Canto e Ives Gandra da Silva Martins, Saraiva, 1983,  p. 92
7 8
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"O valor efetivo do ZA'yi-ca chininurido pelo lapso de tempo entre o momento do
fato econán~ — crianio az mOieur - e o momento da ~1k/idade do imposto,
friso 4 o venchnemo da obrigação  tributária.

este efrio preh.ediCiidtrara o Erário pode ser abrandado por várias técnicas
como, por aremplcz tiztens,z)ficação da arrecadação na fonte, obr‘g-ação de
pagamentos antece.:27ados; tributação em bases correntes, atua&açãO da
obrigação tributárrá joeiro lapso de tempo.

No Brasil ver/ficou-se em recentes anos a utilizaçãO dospráiteiros dois métodos,
frio cf. a pre,tèrenctar á retenção nariontes e tiumbém pagamentos antee‘aaa'os.
.6:rte último métodoyroi attaaro no caso de joessoa.s yuráhCas pelo recolhimento
denominado Wilad6C1)710.5" ante~dos9ápor muitos anos Pec.-lei n°62/66),
(.), método este c.a/a _penetrarão foi reforçada ez pariri- de 1980 Pec.-lei n°
I. 701/70. Para as doe.ssoas _jurídicas 451 hitroa'undo um recolhimento
anitec4iado, tritnestra a piare». de 11.9812 sobre honorários profissionais e
aluguéis recebidos eti/etnes-sweasiZstszy	 n°Z. 7a57'73?).

(1)

Todavia, recentemente: as autoridades .fizrendárZas voharam a considerar a
ihiroa'ução do sistema de bases correntes a part.e›- ae J963

_Deve ser mantida riiiida ehSthicato entre o tempo aue decorre entre produção de
renda e pene/Menta do Mi/pasto em coiybrmidade com a legzálação wkente, em
controposicdo ci demora entre vencimento e narizento em atraso, esta segunda, 
uma hipótese ~rente abordada em seguida. 

Nezprhizeira h‘oáves-e, Área 4 o lapso de tempo até o verwünento, a a'imMuição do
valor da obrfeacão triburárr:a deve ser .sintalesmente vantagem que compensa, 
empane pelo gravame/rio da carga trrhutária causada peia Mi7acão. 

.Portanto para estamzrte az de/rã-sarem. não devia haver afaste afrum em /eivar
do Erário." (grifei)

Seguindo o caminho trilhado pelos ilustres doutrinadores, entendo que a
legislação que ao longo do tempo regulou a matéria adotou o mesmo entendimento, qual seja, o
de que a atualização monetária incidirá não a partir do momento da ocorrência do fato
econômico eleito pelo legislador como base para calcular o tributo devido, mas somente a partir
do momento da ocorrência do fato gerador. Veja-se o que dispõe a Lei n° 7.691/88:

".drt. .1° Em relação aostfiztos geradores que virem a ocorrer a partir de 1'" de
janefro de „1.98g r-se-á a conversão em quantidade de Obrigações do Tesouro
Nackmal - 0721(r, aro val.or.

a-ir71 9
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III- das contribuições para o Fundo de investimento Social - FIKSOCIAZ, para
o Programa de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do
Património do Servidor Público - PASRP, no terceiro dia do mês subseqüente
ao deflito gerador.

fi °./1 conversão do valor do imposto ou da contribuição será/ti-ha mediante  a
a'ivirão do valor devido pelo valor unitário diário da 07X declarado pela
Secretaria da Receita Federa4 vigente nas datas fixadas neste artigo.

120 0 valor do imposto ou da contribuição, em cruzados, será apurado pela
multiplicação da quantidade de °TA/pelo valor unitário diário desta na data do
efetivo  pagamento.

Art. 2° Os impostos e contribuições recolhidos nos prazos do artigo anterior não
estão sujeitos a correção monetária ou a qualquer outro acréscimo.

Art. 3° Ficará sujeito exclusivamente à correção monetária, na formarma do art t",
o recolhimento que vier a ser efetuado nos seguintes prazos:

(.9

II/- contribuições para:

(1)

t) o PIS e o RASE? - até o dia dez do terceiro Inês subseqüente ao da
ocorréncia do fito gerador, exceção feita eis modalidades especiais (Decreto-
Lei n°2411.5, de 29 de junho de 1988, arts. 7°e n cujo  prazo será o dia quinze
do mês subseqüente ao de ocorrência do fato gerador"

Como se vê, o marco temporal eleito pelo legislador como referência para
incidência da correção monetária foi o da ocorrência do fato gerador, pois:

a) por força do disposto no referido art. 1°, III, somente no terceiro dia do mês
subseqüente ao da ocorrência do fato gerador é que deveria ser feita a
conversão do valor da contribuição (apurado em moeda — art. 1°, § 2°) para
OTNs;

b) não se sujeitava à correção monetária ou mesmo a qualquer outro acréscimo
o PIS recolhido no prazo (art. 2°); e

c) se sujeitava exclusivamente à correção monetária o PIS recolhido "até o dia
dez do terceiro mês subseqüente ao da ocorrência do/ato gerador" (art. 3 0,
III, "b").

Tal sistemática foi mantida pela legislação que posteriormente regulou a
matéria (arts. 53, IV, da Lei n°8.383/91, e 55 da Lei n°9.069/95). .0
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Necessário, pois, determinar-se que momento é este, quando se pode
considerar ocorrido o fato gerador da obrigação tributária em tela, ou seja, qual "a data do
nascimento da obrigaçãoliscal's

A questão, mais uma vez, passa pelo exame do parágrafo único do art. 6° da
Lei Complementar n° 7/70, em razão das considerações anteriormente tecidas, é agora de fácil
solução. Isto porque, não custa repetir, a lei é claríssima, ao dizer que "a base de cálculo da
contribuição dejulho será calculada com base no/a/atamento dejaneiro", disse, também, que a
obrigação fiscal nascida em julho seria calculada com base no faturamento de janeiro.

Não é o fato de ter faturado em janeiro que fazia com que uma empresa se
visse obrigada ao pagamento da contribuição de julho, pois, caso viesse a cessar suas operações
neste interregno, veria-se livre do pagamento da referida contribuição.

Entendo, portanto, que o parágrafo único do art. 6° da Lei Complementar n°
7/70, ao dizer que a contribuição de julho será calculada com base no faturamento de janeiro,
disse, na verdade, que a obrigação tributária nascida em julho terá por base de cálculo o
faturamento de janeiro, base de cálculo essa que, em face das disposições contidas na Lei n°
7.691/88, deverá permanecer em valores históricos.

Este foi o mesmíssimo entendimento que, afinal, prevaleceu na 1a Seção do
Superior Tribunal de Justiça, como se vê do seguinte trecho do voto condutor proferido pela
Min. Eliana Calmon:

"Á compreensão exata do lema deve ter bailo a partir do fino gerador do
poir este não ocorre para trás e sim para a frinte. O faio gerador da exação
ocorre mês a mês, com indicação de pagamento para o terceiro dia do mês
subseqüente axisteriormente, &dia, Lei 8.21S/90.

Se assim 4 a correção só pode ser devida da data do jato gerador á data do
pagamento.

Sabendo-se até aqui qualé o fato gerador do /VS SEMESTRAL (Tduramento) e
a data de seu pagamento, resta saber qual é a sua base de cálculo, ou o
quantitativo que determinará a incidência da ahquota.

é que bate o ponto, pois o legislador, por questão de polinCa fiscal, o que não
interessa ao Judiciári4 disse que a base de cálculo O/uru/nem/O seria o
anterior a seis meses do/aio gerador.

O normal seria a coincidência da base de cálculo com o Ato gerador, de modo
a ter-se como tal ojaturamento do més*; para pagamento no mês seguinte, até o
quinto dia.

s Baleeiro, Aliomar. Dfrelio Trffiuldrio Brasileiro, Saraiva, 11 ed., p. 710.



_.:, ‘I''41-	 20 CC-MF
Ministério da Fazenda Fl.
Segundo Conselho de Contribuintes

Processo n° : 10950.001134/99-94
Recurso n° : 120.615
Acórdão n° : 202-14.553

Contudo, a opcclo ,legr:slativaiai outra. E se o ..E.Zsco, de moto pro'prio, sem lei
autorizaa'ora, corri:gr a base de cálculo, não se tem dzivtala de que esta', por via
obliqua, alterando a base de cálculo, o que só a Aleipodefizzer.

Como vemos, náro há que se conytãna.thfino gerador com base de cálculo.

Sofre a correção o montante apurado em relacdo ao filo gerador,
considerando-se como base de cálculo o V.a turamento mensal do semestre
antecedente, porque asse»; está pre Viria em /et A base de cálculo, entretanto,
não é corrigida monetarhimente, eis- que st/enchi a .L C 127/70 e a Lei n° 7 691/88,
quepre viu expressamente;

49

_Lembre-se aqui' sei para argumentar; que a Lei ri° 7799/89 discOlinou o
linposto de renda e estabeleceu, sem r,oa'etbs, a correção da base de cálculo. E
assiin ojez porque somente a lei „pode estabelecer correção monetária sobre a
base de cálculo, elkinie da impossibihilaa'e de ser alterada a mesma por
exercício de iiiterprerovjo."

Entendo, pois, que a base de cálculo do PIS, na vigência da Lei Complementar
n° 7170, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 17/73, era o faturamento do 6°
(sexto) mês anterior, em valores históricos, sem correção monetária.

Em resumo, é de se dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para se
admitir o direito da Recorrente aos indébitos do PIS, os quais deverão ser corrigidos segundo os
índices formadores dos coeficientes da tabela anexa à Norma de Execução Conjunta
SRF/COSIT/COSAR N° 08, de 27.06.97 até 31.12.1995, e a partir desta data por juros
equivalentes à Taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para
títulos federais, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e
de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.

Os indébitos assim calculados, depois de aferida a certeza e liquidez dos
mesmos pela administração tributária, poderão ser compensados com parcelas de outros tributos
e contribuições administrados pela SRF, observados os critérios estabelecidos na Instrução
Normativa SRF n° 21, de 10.03.97, com as alterações introduzidas pela Instrução Normativa
SRF n°073, de 15.09.97.

É como voto.

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 2003 X
EDUARDO DA ROCHA SCHNIIDT
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